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RESUMO 
 
O desenvolvimento urbano acelerado e sem planejamento provocado pelas revoluções 

industriais, levou ao consumo exagerado de recursos ambientais e econômicos. Como forma de 

reduzir os impactos causados por esse movimento, organizações civis e governamentais têm se 

reunido nas últimas décadas para traçar indicadores e metas para o desenvolvimento 

sustentável. Dentre elas, destaca-se os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

criado pela ONU. O presente artigo analisa como a ABNT NBR ISO 37120 – Desenvolvimento 

sustentável de comunidades – Indicadores para serviços urbanos e qualidade de vida, pode 

contribuir como ferramenta no cumprimento das metas estabelecidas pela Agenda 2030 da 

ONU, analisando de que forma as 27 capitais brasileiras tem coletado e tratado os dados 

referentes aos eixos temáticos de meio ambiente e mudanças climáticas, e resíduos sólidos. 

Foram analisadas as informações disponibilizadas na cartilha do Inventário Nacional de 

Emissões de Gases de Efeito Estufa por Unidade Federativa, produzida pelo MCTI, e as do 

Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS). Os municípios da amostra já 

apresentam coleta de dados relacionados a gestão climática, no entanto falta padronização e 

tempestividade na divulgação das informações. A norma ABNT se torna uma excelente 

alternativa de ferramenta na tomada de decisão para cidades se tronarem mais sustentáveis. 

 
Palavras-chave: ABNT NBR ISO 37120; Sustentabilidade; Cidades Inteligentes; ODS; 
Indicadores de desempenho. 



 

ABSTRACT 
 
The accelerated and unplanned urban development brought about by industrial revolutions led 

to the exaggerated consumption of environmental and economic resources. To reduce the 

impacts caused by this movement, civil and governmental organizations have been meeting in 

the last decades to outline indicators and goals for sustainable development. Among them, the 

Sustainable Development Goals (SDGs) created by the UN stand out. This article analyzes how 

ABNT NBR ISO 37120 - Sustainable development of communities - Indicators for urban 

services and quality of life, can contribute as a tool in meeting the goals established by the 2030 

Agenda, analyzing how the 27 Brazilian capitals have collected and treated data referring to the 

thematic axes of environment and climate change, and solid waste. The information provided 

in the booklet of the National Inventory of Greenhouse Gas Emissions by Federative Unit, 

produced by the MCTI, and that of the National Sanitation Information System (SNIS) were 

analyzed. The municipalities in the sample already have data collection related to climate 

management, however there is a lack of standardization and timeliness in the dissemination of 

information. The ABNT standard becomes an excellent alternative tool in decision making for 

cities to become more sustainable. 

 
Keywords: ABNT NBR ISO 37120; Sustainability; Smart Cities; SDG; Performance indicators.
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1 INTRODUÇÃO 

O final do século XVIII foi marcado pelo início da primeira Revolução Industrial, as 

grandes manufaturas com suas máquinas a vapor e teares mecânicos rapidamente ocuparam os 

espaços das pequenas produções artesanais. Em paralelo ao crescimento industrial estava o 

crescimento urbano exponencial, surgiram então novos espaços urbanos e consequentemente 

um mercado consumidor que exigia cada vez mais da capacidade produtiva. 

A modernização industrial e urbana foi inevitável, de um modelo pautado em máquinas 

mecânicas passamos ao modelo de máquinas computacionais, a chamada Quarta Revolução 

Industrial (GABRIEL, 2018). Ao contrário do cenário vivenciado nas primeiras revoluções 

industriais, com crescimento acelerado, e por diversas vezes com pouco planejamento, 

percebeu-se a necessidade de construir espaços com infraestrutura que proporcionassem 

desenvolvimento social e econômico de modo sustentável. 

Como forma de nortear políticas de gestão sustentáveis, órgãos governamentais locais e 

internacionais têm trabalhado em conjunto para desenvolver medidas para o desenvolvimento 

sustentável. Desde o ano 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) e mais 191 países 

estabeleceram o compromisso de erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e contribuir 

para a prosperidade através dos 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)). Em 2015, 

foram incluídos novos objetivos e 193 países assumiram o compromisso com desenvolvimento 

dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as 169 metas a serem alcançadas 

entre 2016 e 2030, os quais compõe a Agenda 2030. 

Em paralelo, na busca pelo desenvolvimento sustentável, a crescente difusão das novas 

tecnologias no ambiente urbano levou governos e entidades a repensarem a gestão das cidades 

e trabalharem para desenvolver indicadores que permitissem aumentar a eficiência das 

operações urbanas e o desenvolvimento econômico (COHEN, 2018). Em 2014, foi criado o 

World Council on City Data (WCCD), grupo responsável por desenvolver e implementar a série 

de indicadores-chaves de performance da ISO 37120, criada pela International Organization 

for Standardization (ISO). 

A série ISO 37120 apresenta três certificações: ISO 37120 - Indicadores para Cidades 

Sustentáveis; ISO 37122 - Indicadores para Cidades Inteligentes; e ISO 37123 - Indicadores 

para Cidades Resilientes. De acordo com o WCCD, esta série faz parte de um movimento global 

no qual cidades de qualquer tamanho podem acessar dados de padrões internacionais que 
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contribuam para promover o desenvolvimento econômico, bem como para avaliar os serviços 

da cidade e a qualidade de vida dos residentes. 

Por se tratar de uma documentação técnica adotada globalmente, e no intuito de 

promover a devida coerência com os termos da língua portuguesa, a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) divulgou em 2018 a primeira versão da ABNT NBR ISO 37120, 

revisada e atualizada em março de 2021. Foram apresentados uma série de indicadores que, 

adotados em conjunto com as políticas públicas, contribuirão para a construção de cidades 

sustentáveis e inteligentes no Brasil. Cabe salientar, tal qual apresentado no escopo da norma 

brasileira, se tratar de um conjunto de indicadores que não sobrepõem a legislação brasileira e 

tem a finalidade de orientar e medir o desempenho de serviços urbanos e qualidade de vida.  

Disposta em sessões, a ABNT NBR ISO 37120 apresenta uma série de indicadores 

classificados como essenciais e de apoio, são eles: economia, educação, energia, meio ambiente 

e mudanças climáticas, finanças, governança, saúde, habitação, população e condições sociais, 

recreação, segurança, resíduos sólidos, esporte e cultura, telecomunicação, transporte, 

agricultura local/urbana e segurança alimentar, planejamento urbano, esgotos, água. 

Com base nessa norma, este artigo busca saber quais das capitais brasileiras apresentam 

elementos para qualificação como cidade sustentável quanto aos eixos temáticos: meio 

ambiente e mudanças climáticas; e resíduos sólidos. Com o objetivo de analisar a aplicabilidade 

dos indicadores desses eixos da ABNT NBR ISO 37120 no cumprimento das metas da Agenda 

2030 pelas capitais brasileiras.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Contexto 

Desde o final do século XVIII até os dias atuais a humanidade passou por 

transformações econômicas e sociais significativas, os meios de produção evoluíram de tal 

forma que já é possível encontrar sistemas produtivos totalmente automatizados. Em paralelo, 

o acelerado crescimento demográfico, sobretudo em países periféricos, foi marcado pelas 

desigualdades sociais, trazendo desafios para os gestores públicos, como congestionamentos de 

trânsito constantes, consumo de recursos naturais, poluição do ar, dentre outros (MAZZO, 

2018). 

Para solucionar essas questões e assim desenvolver cidades de forma sustentável é 
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preciso planejamento. Scopel (2018) discorre sobre como o planejamento urbano se tornou 

indispensável, a nível local e global. Trata-se de uma ferramenta governamental que visa 

organizar os territórios e seu desenvolvimento, envolvendo as áreas políticas, sociais, 

ambientais e econômicas. Com isso, muitos governantes têm procurado por ferramentas e ações 

que possam alinhar suas ações com as práticas mais aceitas globalmente e que 

consequentemente tornem suas cidades mais sustentáveis. 

2.2 Normatização e padronização 

2.2.1 ISO/ABNT NBR ISO 37120 

Em âmbito internacional, a International Organization for Standardization (ISO) 

desenvolveu a ISO 37120 com indicadores capazes de direcionar e medir a performance dos 

serviços e a qualidade de vida para cidades mais sustentáveis. A partir de resultados dos 

indicadores e observando as melhores práticas, foi possível criar padrões que serviram e servem 

de modelo de decisão para as cidades que buscam o desenvolvimento sustentável (RIBEIRO, 

2019). 

No Brasil, a norma foi traduzida e adaptada pela ABNT/CEE-268 - Comissão de Estudo 

Especial de Cidades e Comunidades Sustentáveis. Nos levantamentos realizados pela comissão, 

descobriu-se a existência de mais de 150 sistemas de medição. A norma ISO 37120 foi aceita 

como a mais adequada (ABIKO, 2017). A ABNT NBR ISO 37120 teve sua primeira publicação 

em 2017 e foi a primeira norma técnica do Brasil que tratou do tema de sustentabilidade em 

meio urbano, com o objetivo de orientar e mensurar o desempenho dos serviços urbanos e de 

qualidade de vida (BIO3, 2017). 

Sua última versão é de março de 2021, reflete um enfoque global destes indicadores, e 

ressalta a importância de aplicar tais indicadores em harmonia com as normas e legislação 

brasileira, impactando positivamente o desenvolvimento das cidades brasileiras (ABNT, 2021). 

Além de mensurar a performance dos serviços urbanos e qualidade de vida e trazendo uma nova 

cultura de conscientização em relação ao meio ambiente (ALMEIDA, 2019). 

2.2.2 Legislação brasileira para meio ambiente e resíduos sólidos 

A legislação brasileira por meio da Lei n.º 6.938 de 31 de agosto de 1981 dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente, nela foram definidos os instrumentos e as diretrizes para 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, conforme o previsto no artigo 2º: 
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Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no 
País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio 
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 
tendo em vista o uso coletivo; 
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e 
a proteção dos recursos ambientais; 
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 
VIII - recuperação de áreas degradadas;        (Regulamento) 
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da 
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente. 

Quanto ao tratamento de resíduos sólidos, a Lei n°. 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

regulamentou a Política Nacional de Resíduos Sólidos. A norma dispõe sobre os princípios, 

objetivos, instrumentos e as diretrizes relacionadas à gestão integrada e ao gerenciamento de 

resíduos sólidos, definindo as responsabilidades dos geradores e do poder público, bem como 

os instrumentos econômicos aplicáveis, a nível nacional (BRASIL, 2010). 

Dentre os Instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída 

pela Lei n.º 12.305, destaca-se o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 

Sólidos (SINIR). Trata-se de um sistema de informações com os dados de coleta de resíduos 

sólidos dos municípios brasileiros. Estas informações são associadas aos dados do Sistema 

Nacional de Informações sobre Meio Ambiente (SINIMA) e o Sistema Nacional de 

Informações Sobre Saneamento Básico (SINISA). Seu principal objetivo é funcionar como 

instrumento para se atingir a meta da correta disposição final de resíduos sólidos (BRASIL, 

2010).  

2.3 Indicadores de desempenho 

Indicadores são comumente utilizados por empresas para medir a qualidade ou sucesso 

de uma atividade, influenciando diretamente na tomada de decisão. De acordo com Benetti 

(2006), são instrumentos simplificadores, que quantificam e permitem a análise de informações 

técnicas para os vários grupos de usuários da informação. 

Ferreira et al (2009) definem indicador como uma medida, quantitativa ou qualitativa, 

capaz de informar sobre a evolução de uma situação observada, por meio da captação e 

organização de dados que gerem informações relevantes e úteis para os tomadores de decisão. 
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Os autores também ressaltam a importância de observar a utilidade dos indicadores para os 

usuários da informação. 

Na esfera do desenvolvimento de indicadores sociais, Januzzi (2014) aponta para 

importância destes na tomada de decisões dos gestores governamentais, pois são eles que 

dimensionam em termos operacionais os interesses sociais e o resultado das escolhas políticas 

ou teóricas definidas anteriormente. 

Quanto ao tema de sustentabilidade, Marzall e Almeida (2000) discorrem sobre como a 

busca por indicadores de sustentabilidade ambiental cresceu no final dos anos 1990, momento 

em que os líderes mundiais e pesquisadores realizaram diversas conferências para encontrar e 

aplicar as melhores práticas para o desenvolvimento sustentável. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) e a International Organization for 

Standardization (ISO), com o objetivo de atender aos objetivos da Agenda 2030 e aos 

indicadores estabelecidos pelo Objetivo do Desenvolvimento Sustentável 11 (ODS11), 

desenvolveram indicadores voltados especificamente para a gestão pública das cidades 

(RIBEIRO, 2019). 

2.4 Cidades inteligentes e sustentáveis 

A ABNT, através da NBR ISO 37120, define cidade inteligente como aquela capaz de 

proporcionar resultados de sustentabilidade no âmbito social, no econômico e no ambiental, 

que responde ativamente aos desafios sociais, como crescimento populacional, instabilidades 

políticas e eventos de mudanças climáticas (ABNT, 2020). Alex Abiko (ABNT, 2017) afirma 

que a sustentabilidade é o princípio geral para a norma e a cidade inteligente funciona como o 

conceito que orienta no desenvolvimento das cidades. 

Para Angelidou (2015), mesmo não havendo um consenso sobre o conceito de cidades 

inteligentes, é certo dizer que se trata de um conceito multidisciplinar, moldado constantemente 

pelos avanços da tecnologia e do desenvolvimento urbano. 

De acordo com Nalini e Neto (2017), uma cidade dita inteligente tem a capacidade de 

criar estruturas de gestão que atendam a suas demandas de forma eficiente, principalmente no 

que tange ao poder público, conectadas por uma ampla e complexa rede de comunicação. 

Os autores também apontam para importância do tema, debatido mundialmente, o 
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conceito de cidades inteligentes e sustentáveis transcende fronteiras, deixou de ser apenas uma 

meta de grandes metrópoles e já desperta o interesse de grandes e médias cidades ao redor do 

globo.   

3 PROCEDER METODOLÓGICO 

A elaboração deste artigo foi dividida em duas partes principais, a primeira consiste em 

uma revisão bibliográfica do tema principal, a ABNT NBR ISO 37120, e dos assuntos a ele 

relacionados. Se classifica assim, pesquisas que utilizam fontes públicas em relação ao tema 

eleito, conforme descrito por Marconi e Lakatos (2018). 

A segunda etapa pode ser classificada como descritiva. Para Gil (2019), esse tipo de 

pesquisa descreve características de uma determinada amostra populacional ou estabelece 

relação entre variáveis. Nessa etapa, fez-se o levantamento de quais capitais brasileiras 

apresentavam indicadores suficientes para se adequar aos eixos temáticos de meio ambiente e 

mudanças climáticas, e resíduos sólidos da ABNT NBR ISO 37120.  

A população utilizada para este artigo foram as 27 capitais brasileiras: Rio Branco/AC; 

Maceió/AL; Macapá/AP; Manaus/AM; Salvador/BA; Fortaleza/CE; Brasília/DF; Vitória/ES; 

Goiânia/GO; São Luís/MA; Cuiabá/MT; Campo Grande/MS; Belo Horizonte/MG; Belém/PA; 

João Pessoa/PB; Curitiba/PR; Recife/PE; Teresina/PI; Rio de Janeiro/RJ; Natal/RN; Porto 

Alegre/RS; Porto Velho/RO; Boa Vista/RR; Florianópolis/SC; São Paulo/SP; Aracaju/SE; 

Palmas/TO. 

Os indicadores de meio ambiente e mudanças climáticas foram analisados a partir dos 

portais do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), do Programa Cidades 

Sustentáveis, do SINIR e de portais relacionados ao tema. Tendo em vista as diversas fontes de 

dados sobre este eixo temático, priorizou-se a análise a partir da cartilha do Inventário Nacional 

de Emissões de Gases de Efeito Estufa por Unidade Federativa. Por se tratar de uma fonte de 

dados oficial de uma entidade de gestão pública e estar alinhado com a legislação brasileira e 

os cumprimentos dos ODS.  

Já os indicadores de resíduos sólidos foram coletados a partir dos dados fornecidos pelo 

portal Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS). Para a análise dos dados 

realizou-se a correlação dos indicadores da ABNT NBR ISO 37120 com os indicadores 

apresentados pelo SNIS, no entanto nem todos os dados puderam ser relacionados, conforme 
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indicado no quadro a seguir: 

Quadro 1 – Comparativo indicadores de Resíduos Sólidos da ABNT 37120 e do SNIS  
ABNT NBR 37120 Indicadores do SNIS 

Indicadores Essenciais 
Taxa percentual da população com coleta de 
lixo 

Taxa cobertura da coleta Resíduos Sólidos 
Domiciliares em relação à pop. total 

Coleta de resíduos sólidos municipais em 
toneladas per capita 

Massa [Resíduos Sólidos Domiciliares + 
Resíduos Sólidos Públicos] coletada per 
capita em relação à pop. urbana 

Taxa percentual do lixo coletado que é 
reciclado 

Taxa de recuperação de recicláveis em 
relação à quantidade de Resíduos Sólidos 
Domiciliares e Resíduos Sólidos Públicos 

Indicadores de Apoio 
Taxa percentual do lixo coletado que é 
colocado em aterro sanitário regularizado 

Não há dados nacionais coletados, foram 
consideradas as capitais com aterro 
regularizado 

Taxa percentual do lixo coletado que é 
incinerado 

Sem dados no SNIS 

Taxa percentual do lixo coletado que é 
queimado a céu aberto 

Queima a céu aberto: não há dados 
numéricos, apenas as características das 
unidades de disposição no solo 

Taxa percentual do lixo coletado que é 
descartado a céu aberto 

Sem dados no SNIS 

Taxa percentual do lixo coletado tratado por 
outros meios 

Sem dados no SNIS 

Resíduos perigosos gerados per capita O SNIS apresenta dados apenas sobre a 
massa de Resíduos Sólidos de Saúde 
coletada per capita  

Taxa percentual dos resíduos perigosos que é 
reciclado 

Sem dados no SNIS 

Fonte: elaborada pela autora, com base nos indicadores da ABNT NBR 37120 e do SNIS.  

 

4 ANÁLISE DOS DADOS 

O crescimento desordenado das últimas décadas criou um ambiente social e econômico 

desequilibrado, é urgente a releitura dos meios de produção e distribuição de bens. Acselrad 

(2001) salienta que são necessárias a elaboração de políticas ambientais eficazes, que permitam 

devolver qualidade de vida à população em geral. 

Na tentativa de reverter a degradação ambiental e criar um espaço sustentável, gestores 

públicos, sociedade civil e iniciativa privada de todo o mundo têm se reunido e procurado por 

medidas que transformem positivamente o ambiente urbano. Dentre esses, destaca-se a criação 
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da Agenda 2030, dando continuidade à Agenda do Milênio, com 17 objetivos interconectados 

para o desenvolvimento (ONU, 2015). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar 
com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos 
os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. (ONU, 2015). 

O acompanhamento dos ODS é feito por meio dos dados reunidos por fontes oficiais 

nacionais, como no caso do Objetivo 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima, em que o 

MCTI realiza o inventário das emissões dos gases de efeito estufa, fornecendo dados que 

seguem as diretrizes estabelecidas pelo documento. Por se tratar de um esforço conjunto entre 

os diversos setores, algumas ferramentas são de extrema utilidade no levantamento destas 

informações. 

A norma técnica da ABNT NBR 37120 é uma das inúmeras ferramentas que pode 

contribuir para este processo, pois alinha indicadores para elaboração de políticas públicas 

eficazes, norteando a construção de cidades mais sustentáveis, além de direcionar os usuários 

da informação na tomada de decisões que contribuam para o crescimento inteligente e resiliente 

(ABNT, 2021). 

No presente estudo, pode-se perceber o alinhamento da norma com os ODS. Para os 

eixos temáticos analisados neste artigo, meio ambiente e mudanças climáticas e resíduos 

sólidos, percebeu-se nos relatórios oficiais revisados o alinhamento com o ODS 13 - Ação 

Contra a Mudança Global do Clima, que trata dentre outros indicadores, da emissão de gases 

do efeito estufa. 

A ABNT NBR 37120, busca através do eixo temático meio ambiente e mudanças 

climáticas mensurar a qualidade do ar por meio de quatro indicadores essenciais e um indicador 

de apoio: 

 Indicadores Essenciais 

a. Concentração de material particulado em suspensão em micrograma/m³ 

b. Concentração de partículas finas em suspensão em micrograma/m³ 

c. Emissão de gases de efeito estufa medidos em toneladas per capita 

d. Concentração de nitrogênio em micrograma/m³  

 Indicador de Apoio 

e. Concentração de ozônio em micrograma/m³ 
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No entanto, segundo Vormittag et al (2021), o monitoramento da qualidade do ar no 

Brasil ainda é pouco abrangente. Fatores como custo e distribuição de equipamentos de 

monitoramento, pouca divulgação dos dados coletados e falta de conhecimento sobre os riscos 

de poluição do ar, dificultam o levantamento preciso e retardam tomada de decisões de combate 

à poluição. 

Neste cenário, documentos como a cartilha do Inventário Nacional de Emissões de 

Gases de Efeito Estufa por Unidade Federativa, publicada em 2021 pelo MCTI, são de extrema 

importância. O inventário apresenta série histórica dos valores de emissão de gases de efeito 

estufa de 1990 a 2016, e pode ser consultada no portal do órgão. Os dados são organizados por 

ano, setor econômico, emissões de gases de efeito estufa (GEE) e valores. As informações são 

apresentadas por unidade federativa, porém não é possível consultar os valores por município. 

O último relatório demonstra os percentuais de gases de efeito estufa (GEE) produzidos 

pelos setores de energia; processos industriais e uso de produtos; agropecuária; uso da terra, 

mudança da terra e florestas; e de resíduos. O setor agropecuário apresentou maior percentual 

de emissão de GEE (33,2%), seguido pelos setores de energia (28,9%), setor de uso da terra 

(27,1%) e resíduos (4,5%). Foram apresentados também os percentuais de emissões totais por 

região:  

 Região Centro-Oeste: 24% 

 Região Nordeste: 18% 

 Região Norte: 21% 

 Região Sudeste: 26% 

 Região Sul: 11% 

A norma também divide os indicadores relacionados ao eixo temático de resíduos 

sólidos em essenciais e de apoio. Ao relacionar os indicadores da norma técnica ABNT e os 

indicadores dos ODS Brasil, percebeu-se que as capitais em sua maioria já conseguem 

apresentar dados suficientes para cumprir com os indicadores essenciais da ABNT NBR 37120. 

A defasagem de dados ocorre nos indicadores de apoio, primeiramente pela diferente 

metodologia empregada pelos órgãos de gestão governamental. Nos arquivos disponibilizados 

pelo SNIS alguns dos indicadores são mais amplos que da norma ABNT, como por exemplo, o 

indicador de apoio da ABNT sobre a taxa percentual do lixo coletado tratado por outros meios, 

pode ser englobado junto com o indicador essencial de lixo reciclado pelo item de taxa de 
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recuperação de recicláveis do SNIS. 

Os dados levantados pelo SNIS em 2019 geraram as seguintes informações para os 

indicadores da ABNT NBR 37120: 

 Indicadores essenciais: 

a. Taxa percentual da população com coleta de lixo – todas as capitais brasileiras 

possuem coleta de lixo. A média é de 98,42% da população destes municípios 

atendida por este serviço. 

b. Coleta de resíduos sólidos municipais em toneladas per capita – as 27 capitais 

em 2019 produziram aproximadamente 1,05 toneladas per capita. Dados do 

IPEA (2021) apontam a preocupação com o crescimento na produção de 

resíduos sólidos sem destinação adequada. 

c. Taxa percentual do lixo coletado que é reciclado – a reciclagem é elemento 

importante no ciclo de desenvolvimento sustentável. Em 2019 apenas a capital 

de Roraima não apresentou dados sobre o percentual de resíduos reciclados. As 

demais capitais já possuem parte do lixo reciclado, mas em uma proporção 

baixíssima, a maioria recicla menos de 1% do lixo produzido de acordo com 

SNIS. 

 Indicadores de apoio 

A consulta aos indicadores de apoio não apresentou valores que alinhassem com a 

metodologia da ABNT NBR 37120. Para os três indicadores abaixo há as informações 

do tipo de aterro sanitário e dos locais com queima de lixo a céu aberto: 

d. Taxa percentual do lixo coletado que é colocado em aterro sanitário regularizado 

e. Taxa percentual do lixo coletado que é queimado a céu aberto e Taxa percentual 

do lixo coletado que é incinerado – o SNIS não trata estes indicadores 

separadamente, por isso aqui foram considerados de forma unificada. Conforme 

se observa no quadro 2. 

Quadro 2 - Aterros sanitários regularizados e unidades com queima de lixo 
(continua) 

Município (d) (e) 

Belém Lixão Não é queimado lixo 

Boa Vista Aterro controlado Sem informação 

Brasília Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Campo Grande Aterro sanitário Lixo queimado a céu aberto 

Cuiabá Aterro controlado Não é queimado lixo 
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Quadro 2 - Aterros sanitários regularizados e unidades com queima de lixo 
    (conclusão) 

Município (d) (e) 

Goiânia Aterro sanitário Não é queimado lixo 

João Pessoa Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Macapá Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Maceió Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Manaus Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Palmas Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Porto Velho Aterro controlado Sem informação 

Rio Branco Aterro controlado Não é queimado lixo 

Rio de Janeiro Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Salvador Aterro sanitário Não é queimado lixo 

São Paulo Aterro sanitário Não é queimado lixo 

Teresina Aterro controlado Não é queimado lixo 
    Fonte: elaborada pela autora, com base nos indicadores da ABNT NBR 37120 e do SNIS. 

f. Resíduos perigosos gerados per capita – nos relatórios revisados considerou-se 

como resíduo perigoso os gerados pelo setor de saúde, consoante se constata no 

quadro 3. 

Quadro 3 - Taxa percentual de resíduos sólidos de saúde per capita 
Município (%) 
Belém 2,4 
Boa Vista 3,93 
Brasília 2,36 
Campo Grande 4,02 
Cuiabá 0,92 
Curitiba 7,45 
Florianópolis 2,69 
Fortaleza 6,54 
Goiânia 0,51 
Macapá 3,85 
Natal 1,62 
Palmas 0,39 
Porto Alegre 9,1 
Rio Branco 0,29 
Rio de Janeiro 0,15 
São Luís 1,07 
São Paulo 9,62 
Teresina 10,88 
Vitória 11,35 

Fonte: elaborada pela autora, com base nos indicadores da ABNT NBR 37120 e do 
SNIS. 

Para os indicadores relacionados abaixo não foram apresentados dados suficientes: 

g. Taxa percentual do lixo coletado que é descartado a céu aberto 

h. Taxa percentual do lixo coletado tratado por outros meios 
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i. Taxa percentual dos resíduos perigosos que é reciclado 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ABNT NBR ISO 37120 é uma norma recente no Brasil, lançada em 2017 e atualizada 

em meados de 2021, ela traz uma série de indicadores capazes de conduzir cidades para uma 

estrutura sustentável, inteligente e resiliente (ABNT, 2021). Uma das vantagens de adotar a 

norma é padronizar métodos de tratamento dos dados e permitir a comparabilidade com outras 

cidades que adotam a norma, possibilitando parcerias com qualquer cidade no mundo na criação 

de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável (PACHECO, 2017). 

Tendo em vista que cidades sustentáveis são pautadas em diversos pilares, econômicos 

e sociais, o ambiente se torna propício para o desenvolvimento equilibrado. Do ponto de vista 

da iniciativa privada, a adoção da norma, além de contribuir para a Agenda 2030, também 

facilita o crescimento de empresas e o consequentemente desenvolvimento econômico. Em 

tempos de meios de comunicação de alcance global instantâneo, oferecer infraestrutura de 

qualidade impacta diretamente no crescimento de uma região. 

No entanto percebe-se ainda alguns entraves para adoção de ferramentas como ABNT 

NBR ISO 37120, o desconhecimento da norma, custos para implantação de sistemas de 

adequação a norma e demanda de tempo e pessoal especializado, são alguns dos itens que 

podem atrapalhar o desenvolvimento de políticas mais eficazes de gestão pública. Dentre as 

cidades da amostra analisada, apenas Brasília/DF possui projeto de certificação. 

As demais unidades da federação também têm buscado maneiras contribuir para o 

desenvolvimento sustentável, projetos como o Inventário Nacional de Emissões de Gases de 

Efeito Estufa por Unidade Federativa, do MCTI, e sistemas integrados como SINIR, já são de 

grande utilidade tanto na criação de políticas públicas e quanto no cumprimento dos ODS da 

Agenda 2030. No entanto, ainda é perceptível a dificuldade na coleta de dados e na divulgação 

de informações padronizadas e tempestivas, o investimento em sistemas estáticos e 

infraestrutura de dados é crucial para garantir o cumprimento das metas de desenvolvimento 

sustentável. 

O objetivo deste artigo era analisar a aplicabilidade dos indicadores de meio ambiente e 

resíduos sólidos da ABNT NBR ISO 37120 no cumprimento da Agenda 2030 da ONU pelas 

capitais brasileiras. O que pode se perceber é que a norma é aplicável para qualquer cidade e 
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pode ser uma poderosa ferramenta na gestão de políticas públicas para o cumprimento dos ODS 

e na construção de cidades mais sustentáveis. Sugere-se para futuras pesquisas analisar quais 

tem sidos os impactos econômicos nas cidades que adotaram a norma ABNT NBR ISO 37120. 
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